
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.579.635 - RJ (2016/0017421-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANTÔNIO DE F MURTA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JORGE SANTOS NEVES 
ADVOGADOS : LUÍS ALBERTO MENDONÇA MEATO  - RJ078148 
   ILIAN NUNES VIEIRA  - RJ161596 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO 
DA MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 8.880/94. 
CONVERSÃO. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, firmada no 
julgamento do REsp 1.101.726/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, é 
pela necessária observação da sistemática contida na Lei 8.880/94 para a adoção 
da URV, sendo que o suporte fático ao direito subjetivo em questão é o efetivo 
pagamento da remuneração ocorrer no final do mês.
2. No caso dos autos,  o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou: "Não se perca de vista que o 
Estado réu fecha a folha de pagamento de seus servidores ainda dentro do mês 
de referência, e antes, portanto, do último dia do mês." 
3. Reafirmo, portanto, que modificar a conclusão a que chegou a Corte de 
origem, de modo a acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 20 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática, às fls. 358-364, que negou 

seguimento ao Recurso Especial.

Nas razões do agravo, o recorrente salienta a necessidade de observação do 

entendimento jurisprudencial cristalizado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do 

REsp n. 1.101.726/SP. Defende que não há diferenças a serem recebidas pelos servidores, 

uma vez que eles receberam quantias no início do mês subsequente ao de referência.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.9.2016.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, firmada no 

julgamento do REsp 1.101.726/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, é pela 

necessária observação da sistemática contida na Lei 8.880/94 para a adoção da URV, sendo 

que o suporte fático ao direito subjetivo em questão é o efetivo pagamento da 

remuneração/proventos ocorrer no final do mês.

O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 

nos autos, consignou:

Não se perca de vista que o Estado réu “fecha” a folha de 
pagamento de seus servidores ainda dentro do mês de referência, e antes, 

portanto, do último dia do mês. (fl. 216, e-STJ):

Reafirmo, portanto, que modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, 

de modo a acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos 

autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. Nesse 

sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
REAJUSTE DE VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. LEI 
8.880/94. COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
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presentes autos. 
2. A análise das alegações trazidas no especial, acerca do suposto 

cerceamento de defesa ou da falta de comprovação da defasagem remuneratória, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ. 

3. Ainda que superado o referido óbice, o aresto recorrido não 
destoa da jurisprudência desta Corte no sentido de que "somente em liquidação de 
sentença há de se apurar a efetiva defasagem remuneratória devida aos 
servidores públicos decorrente do método de conversão aplicado pelo Município 
em confronto com a legislação federal, de modo a evitar eventual pagamento em 
duplicidade e o enriquecimento sem causa" (AgRg nos EDcl no REsp 
1.237.530/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, julgado em 
29/05/2012, DJe 13/06/2012 ). 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1526075/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/06/2015, DJe 24/06/2015) 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DA 
MOEDA. URV. LEI 8.880/94. APLICABILIDADE A TODOS OS 
SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS, DISTRITAIS, ESTADUAIS OU 
MUNICIPAIS. DEFASAGEM SALARIAL A SER APURADA EM 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A Lei 8.880/94 - a qual dispôs acerca do Programa de 
Estabilização Econômica (Plano Real) e o Sistema Financeiro Nacional, bem 
como instituiu a Unidade Real de Valor (URV), entre outras providências - é um 
instrumento normativo de ordem pública e de eficácia geral e imediata, porquanto 
versa assunto concernente ao sistema monetário nacional. Deste modo, as regras 
de conversão de vencimentos em URV, nela previstas, aplicam-se a todos os 
servidores públicos, indistintamente, sejam eles federais, estaduais, distritais ou 
municipais. 

2. Tendo o Tribunal a quo afirmado que os agravados sofreram 
defasagem em seus vencimentos, a ser apurada em liquidação de sentença, rever 
tal entendimento esbarra no óbice contido na Súmula 7 do STJ. 

3. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no Ag 1148470/MA, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado 
em 22/06/2010, DJe 09/08/2010) 

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0017421-0 REsp 1.579.635 / RJ

Números Origem:  03961005320118190001  201525163153

PAUTA: 20/10/2016 JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANTÔNIO DE F MURTA FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : JORGE SANTOS NEVES 
ADVOGADOS : LUÍS ALBERTO MENDONÇA MEATO  - RJ078148 

 ILIAN NUNES VIEIRA  - RJ161596 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANTÔNIO DE F MURTA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JORGE SANTOS NEVES 
ADVOGADOS : LUÍS ALBERTO MENDONÇA MEATO  - RJ078148 

 ILIAN NUNES VIEIRA  - RJ161596 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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